
Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, as recorrentes invocam um funda­
mento único, relativo à violação do artigo 94. o do Regulamento 
Financeiro ( 1 ), na medida em que a proposta do proponente 
escolhido continha falsas declarações de tal forma que este 
proponente deveria ter sido excluído do concurso. 

( 1 ) Regulamento (CE, Euratom) n. o 1605/2002 do Conselho de 25 de 
junho de 2002 que institui o Regulamento Financeiro aplicável ao 
orçamento geral das Comunidades Europeias (JO L 248, p. 1) 

Recurso interposto em 19 de janeiro de 2012 — IDT 
Biologika/Comissão 

(Processo T-30/12) 

(2012/C 89/46) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: IDT Biologika GmbH (Dessau-Roßlau, Alemanha) (re­
presentantes: R. Gross e T. Kroupa, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a decisão, de 5 de outubro de 2011, da Delegação da 
União Europeia na República da Sérvia, pela qual foi rejei­
tada a proposta da IDT Biologika GmbH, que esta última 
tinha apresentado para o lote n. o 1, no âmbito do concurso 
com a referência EuropAid/130686/C/SUP/RS Re-Launch 
LOT 1, relativo ao fornecimento de uma vacina contra a 
raiva ao Ministério da Agricultura, Silvicultura e Gestão de 
Recursos Hídricos da República da Sérvia, e pela qual foi 
adjudicado o correspondente contrato a um consórcio de 
diversas empresas liderado pela «Biovet a. s.»; 

— Condenar a recorrida nas despesas do processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

Como fundamento do seu recurso, a recorrente alega uma vio­
lação do artigo 252. o , n. o 3, do Regulamento (CE, Euratom) n. o 
2342/2002 ( 1 ), dado que, na opinião da recorrente, a proposta 
selecionada não corresponde às exigências técnicas estabelecidas 
nos documentos do concurso, quer quanto à condição de não 
virulência da vacina para os seres humanos, quer quanto às 
autorizações exigidas, e, por conseguinte, não deveria ter sido 
considerada. 

Além disso, considera que a tomada em consideração da pro­
posta selecionada do consórcio de empresas liderado pela «Bio­

vet a. s.» constitui uma desigualdade de tratamento atendendo à 
comparação dos preços, dado que a proposta da recorrente era 
a única que preenchia efetivamente todos os requisitos relativos 
às especificações técnicas do processo de adjudicação controver­
tido e, deste modo, era a única proposta conforme às condições 
estabelecidas no procedimento. 

( 1 ) Regulamento (CE, Euratom) n. o 2342/2002 da Comissão, de 23 de 
dezembro de 2002, que estabelece as normas de execução do Re­
gulamento (CE, Euratom) n. o 1065/2002 do Conselho, que institui o 
Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento geral das Comuni­
dades Europeias (JO L 357, p. 1). 

Recurso interposto em 23 de janeiro de 2012 — Pips BV/ 
IHMI 

(Processo T-38/12) 

(2012/C 89/47) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Pips BV (Amesterdão, Holanda) (representante: J.A.K. 
van der Berg, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: s.Oliver Bernd Freier 
GmbH & Co. KG (Rottendorf, Alemanha) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso do Ins­
tituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese­
nhos e modelos), de 20 de outubro de 2011, no processo 
R 2420/2010-1; 

— Deferir o pedido de marca comunitária n. o 7024961 para a 
marca nominativa «ISABELLA OLIVER», para todos os pro­
dutos e serviços objeto do processo na Primeira Câmara de 
Recurso; e 

— Condenar o recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: A recorrente. 

Marca comunitária em causa: A marca nominativa «ISABELLA 
OLIVER», para produtos e serviços das classes 3, 4, 12, 14, 
16, 18, 20, 21, 24 e 25 — Pedido de marca comunitária 
n. o 7024961.
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Titular da marca ou do sinal invocado no processo de oposição: A 
outra parte no processo na Câmara de Recurso. 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Pedido de marca 
comunitária n. o 6819908 da marca nominativa «S.Oliver», para 
produtos das classes 4, 16, 20, 21 e 24; registo de marca 
comunitária n. o 4504569 da marca figurativa «s.Oliver», para 
produtos e serviços das classes 3, 6, 9, 4, 18, 20, 25, 28 e 35; 
registo de marca alemã n. o 30734710.9 da marca nominativa 
«S.Oliver», para produtos das classes 10, 12 e 21; registo de 
marca comunitária n. o 181875 da marca nominativa «S.Oliver», 
para produtos e serviços das classes 3, 6, 9, 4, 18, 20, 25 e 26; 
registo de marca internacional n. o 959255 da marca nominativa 
«S.Oliver», para produtos das classes 10, 12 e 21. 

Decisão da Divisão de Oposição: Indeferiu parcialmente o pedido 
de marca comunitária. 

Decisão da Câmara de Recurso: Negou provimento ao recurso. 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 76. o do Regulamento 
n. o 207/2009 do Conselho, na medida em que a Câmara de 
Recurso: i) apreciou a semelhança das marcas com base em 
factos/circunstâncias não invocados pelas partes, pelo que tirou 
uma conclusão errada no que respeita à semelhança dos sinais; e 
ii) aplicou incorretamente os princípios formulados pelo Tribu­
nal de Justiça em relação à apreciação global do risco de 
confusão. 

Recurso interposto em 12 de fevereiro de 2012 — CF 
Sharp Shipping Agencies Pte/Conselho 

(Processo T-53/12) 

(2012/C 89/48) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: CF Sharp Shipping Agencies Pte Ltd (Singapura, Sin­
gapura) (representantes: S. Drury, Solicitor, K. Adamantopoulos 
e J. Cornelis, advogados) 

Recorrido: Conselho da União Europeia 

Pedidos 

— Anulação ex tunc e com efeito imediato do Regulamento de 
Execução (UE) n. o 1245/2011 do Conselho ( 1 ) e do Regula­
mento (UE) n. o 961/2010 do Conselho ( 2 ), na medida em 
que respeitam à inclusão da recorrente no Anexo VIII do 
Regulamento (UE) n. o 961/2010 do Conselho; e 

— Condenação do recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Para alicerçar o seu recurso, a recorrente invoca três fundamen­
tos. 

1. Com o primeiro fundamento, alega que, tendo declarado 
que a recorrente é uma empresa fachada da Companhia 
de Transportes Marítimos da República Islâmica do Irão, 
por esta detida ou controlada, o recorrido deturpou mani­
festamente os factos e cometeu um manifesto erro de apli­
cação do artigo 16. o , n. o 2, alínea d), do Regulamento (UE) 
n. o 961/2010 do Conselho com a inclusão da recorrente no 
Anexo VIII do referido regulamento. 

2. Com o segundo fundamento, alega que o recorrido infringiu 
o dever de fundamentação que lhe incumbe nos termos dos 
artigos 296. o TFUE e 36. o , n. o 3, do Regulamento (UE) 
n. o 961/2010 do Conselho. 

3. Com o terceiro fundamento, alega que a não satisfação, pelo 
recorrido, do dever de fundamentação que lhe incumbe 
provocou a violação dos direitos de defesa da recorrente, e 
mais especialmente os seus direitos de audição e a recurso 
efetivo. 

( 1 ) Regulamento de Execução (UE) n. o 1245/2011 do Conselho, de 1 
de dezembro de 2011, que dá execução ao Regulamento (UE) 
n. o 961/2010 que impõe medidas restritivas contra o Irão (JO L 
319, p. 11). 

( 2 ) Regulamento (UE) n. o 961/2010 do Conselho, de 25 de outubro de 
2010, que impõe medidas restritivas contra o Irão e revoga o Re­
gulamento (CE) n. o 423/2007 (JO L 281, p. 1). 

Despacho do Tribunal Geral de 7 de fevereiro de 2012 — 
Prym e o./Comissão 

(Processo T-454/07) ( 1 ) 

(2012/C 89/49) 

Língua do processo: alemão 

O presidente da Terceira Secção ordenou o cancelamento do 
processo no registo. 

( 1 ) JO C 51, de 23.2.2008. 

Despacho do Tribunal Geral de 9 de fevereiro de 2012 — 
Alemanha/Comissão 

(Processo T-500/11) ( 1 ) 

(2012/C 89/50) 

Língua do processo: alemão 

O presidente da Quinta Secção ordenou o cancelamento do 
processo no registo. 

( 1 ) JO C 355,de 3.12.2011.
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